PROJETO DE LEI Nº. 4.257, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2020
Dispõe sobre a obrigatoriedade de conservação, limpeza e manutenção de terreno lotes, casas e outros imóveis licenciados ou não, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º. Fica estabelecida a responsabilidade de proprietários e/ou possuidores de terrenos e lotes, com ou sem construções em uso ou não, bem como de áreas e/ou outros imóveis, licenciados ou não, nos termos que seguem, de: 
I. Mantê-los limpos, capinados e drenados, respeitada a legislação ambiental;
II. Remover o lixo, o entulho e os resíduos neles depositados, devendo ser dada destinação em acordo com as normas de posturas e ambientais;
III. Zelar para que o imóvel não se torne local de depósito de lixo, entulho e resíduos;
IV. Zelar para que o imóvel não se torne foco de propagação de doenças, pragas, insetos, roedores ou outros que ensejam riscos a incolumidade sanitária, física e social;
Art. 2º. Não serão permitidas, para realização da limpeza de que trata o artigo anterior, em nenhuma hipótese, técnicas que utilizem produtos químicos ou queimadas, nem qualquer outro meio que possa danificar o solo ou impactar negativamente o meio ambiente, salvo expressa e prévia autorização dos órgãos competentes.
Art. 3º. O proprietário de terreno ou lote deverá fechá-lo em sua divisa com o alinhamento frontal e nas confrontações, adotando, no mínimo, bairreira física de um metro e quarenta centímetros de altura, de modo a impedir o depósito e o carreamento irregular de resíduos para o interior do imóvel, ou deste para a via.
 § 1º. O fechamento de que trata este artigo poderá ser feito com qualquer material, desde que em acordo com as normas urbanísticas e de construção municipais, vedada expressamente a utilização de arame farpado. 
 § 2º. Deverá ser mantido portão, porta, porteira, tronqueira ou similar para acesso ao interior do imóvel.
Art. 4º. Constatada violação aos dispositivos desta Lei, após vistoria, lavrado auto de infração, o responsável será notificado pessoalmente ou, não sendo encontrado, por meio de afixação de notificação no imóvel objeto de vistoria oficial da prefeitura, bem como em publicação oficial, para que ponha fim à irregularidade ou apresente recurso no prazo de sete dias.
Art. 5º. Decorrido o prazo de que trata o artigo anterior sem que tenha sido cumprida a obrigação ou apresentado recurso, será lavrado auto de infração e aplicada multa no valor de 1 UPFMT por metro quadrado de área do imóvel, sendo concedido novo prazo de sete dias para a regularização da situação. 
Art. 6º. Decorrido o prazo de sete dias após a lavratura do auto de infração e aplicação da multa, havendo inércia do autuado, aquela se converterá em multa diária no valor de meio UPFMT por metro quadrado, a contar da notificação inicial.
§1º. A aplicação da multa diária será suspensa após manifestação por escrito do responsável, sendo concedido novo prazo de sete dias para que solucione a situação.
§2º. Decorrido o prazo de sete dias após a manifestação do responsável, voltará a incidir multa diária até que seja regularizada a situação.
Art. 8º. Nas situações excepcionais em que o poder público municipal se ver obrigado a tomar as medidas de manutenção e conservação do terreno, todas as despesas serão repassadas ao proprietário ou possuidor, sem prejuízo da aplicação das multas correspondentes. 
Parágrafo Único. Os custos de execução da limpeza pelo poder público a serem repassados ao infrator na situação mencionada no caput serão calculados de acordo com a área total do terreno do imóvel segundo a proporção de 1 UPFMT a cada 5 metros quadrados de área.
Art. 9º. Em caso de reincidência do responsável, mesmo que em lotes ou terrenos distintos, as multas estipuladas nesta Lei serão aplicadas em dobro. 
Art. 10º. O licenciamento de engenhos de publicidade instalados em terrenos e lotes fica condicionado ao atendimento das disposições desta Lei. 
Art. 11. Decreto do Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias de sua vigência.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as contidas no Código de Posturas do Município e na Lei 2.634/2006.
Art. 12. Esta lei passa a vigorar em noventa dias após sua publicação.
Timóteo, 06 de fevereiro de 2020; 55º ano de emancipação político-administrativa.
Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo
MENSAGEM Nº. 02 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2020
Senhor Presidente da Câmara de Vereadores de Timóteo
Ilustres Vereadores
Todos sabemos que o cuidado para com nossa cidade é responsabilidade de todos, na forma de suas atribuições legalmente conferidas. Entretanto, a dinâmica social e a evolução das demandas públicas ocorrem de modo que, a considerar-se o processo legislativo, muitas de nossas normas se tornam obsoletas ou não práticas, factíveis.
É com vistas à essas transformações que apresentamos o apenso Projeto de Lei com vistas a dinamizar a atuação do Poder Público na fiscalização e intervenção na propriedade privada objetivando-se a manutenção da incolumidade pública, logo, o bem estar social.
Tendo-se em consideração a datação de 1979 do nosso Código de Posturas, bem como a vigência de uma legislação pouco aplicável no nosso Município no tocante ao objeto, trazemos a nossa Casa do Povo o referido PL para que a atuação da Fiscalização de Posturas, Zoonoses e outras afins da Prefeitura Municipal seja dinamizada, bem como para que o erário não seja prejudicado ante ao descuido e irreponsabilidade de alguns proprietários de imóveis que põem em risco toda nossa comunidade com a desídia na conservação de seus bens.
Assim sendo, solicitamos, respeitosamente, a V. Exa. e a todos nossos nobres edis a aprovação do mencionado Projeto de Lei, ao qual apresentamos regime de urgência justificado pela época do ano, extremamente propícia para a propagação de vetores de doenças, especialmente o aedes aegypti.
Certos da compreensão por parte do Parlamento quanto a importância da matéria, bem como da necessidade de celeridade de sua tramitação para o bem geral, subscrevemo-nos.
Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo
Fabrício Araújo de Castro e Silva
Secretário de Planejamento, Urbanismo e Meio Ambiente
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I – RELATÓRIO
Vem à análise desta Procuradoria o Projeto de Lei nº 4.257/2020, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de conservação, limpeza e manutenção de terrenos, lotes, casa e outros imóveis licenciados ou não, e dá outras providências" de autoria do Poder Executivo Municipal.
A proposição versa, em síntese, sobre a responsabilização dos proprietários e/ou possuidores de terrenos e lotes de manter a limpeza do imóvel, respeitando a legislação ambiental, perseguindo o bem estar social e o zelo pela saúde pública. 
Em síntese, é o que contém a matéria.
II – FUNDAMENTAÇÃO
Cuida-se de matéria legislativa de competência municipal, nos termos do art. 171, I, "b" e "c" da Constituição Estadual do Estado de Minas Gerais. 
Com efeito, compete ao Município a gestão de seu território, nos limites da lei, sobretudo no que tange a matéria urbanística, conforme se extrai do art. 196 da Lei Orgânica Municipal. 
III - CONCLUSÃO
Face ao exposto, a Procuradoria opina pela regular tramitação da matéria nos moldes regimentais.   
É o parecer, salvo melhor juízo.
Rodrigo Dias Martins
Procurador-Geral
